APRESENTAÇÃO

É inegável afirmarmos do avanço ocorrido no processo de habilitação após a edição da Lei nº 9.503, de Setembro de 1997 instituindo o Código de Transito Brasileiro, que em sua essência mostra um ordenamento jurídico arrojado e inovador,  possibilitando também um destaque todo especial para a Educação no Transito, a qual destinou um capitulo exclusivo para tratar do tema, em seguida vieram às Resoluções com objetivo de regulamentar e disciplinar todo este conjunto de mudanças. Pela primeira vez na história do transito neste país, a carteira nacional de habilitação passa a ser vista como um produto de educação e não mais como mero documento identificatório. O salto qualitativo deste novo CTB, nos coloca entre os melhores e mais completos do mundo. 

Especificamente o processo de habilitação teve profundas mudanças, como a introdução de uma carga horária mínima de aprendizagem, para a formação teórico-tecnico, como para o de prática de direção veicular, sendo inovada a  figura da PPD (Permissão Para Dirigir) com validade de l ano, como um período de avaliação deste novo condutor, também alterada  a nomenclatura das Auto Escolas para Centro de Formação de Condutores com a finalidade de se tornarem  verdadeiras  Escola de Trânsito, e tantas outras fundamentais  mudanças ocorreram no processo de habilitação, incluindo entre elas a obrigatoriedade de formação de recursos humanos para esta “docência” em transito pelas Universidade. 

Portanto, tivemos avanços inéditos e inovadores e assim, na qualidade de Vice Presidente da Feneauto,  não posso me furtar neste momento de fazer uma avaliação mais crítica do momento atual que o Brasil esta vivendo neste  processo de Formação de Condutores.  O CONTRAN como órgão máximo normativo, vem de maneira limitada, face as questões políticas,  desempenhando seu papel como órgão sensível à necessidade da atualização e modernização das normas disciplinadoras. Por sua vez, o DENATRAN como órgão máximo executivo de Trânsito, após constantes alterações de comando, se estabilizou e produziu, mesmo com suas limitações de funcionários e estrutura,  um bom e eficiente trabalho.  Quanto aos DETRANS, órgãos estaduais de trânsito, tivemos de tudo um pouco, a bem da verdade mais pouco do que muito, pois em grande parte estão desmotivados e principalmente desinteressados com o processo de habilitação ou mesmo com a execução de projetos voltados a educação de trânsito, apesar destes órgãos serem um dos maiores arrecadadores do Estado.  Em verdade falta vontade política para que o trânsito seja uma prioridade. Quanto aos Centros de Formação de Condutores, empresas privadas cessionadas pelo governo, acabam cumprindo, tão somente o que a legislação determina, mas como em qualquer categoria existem os bons e maus profissionais e esta atividade profissional em especial foi sempre nivelada pelos maus profissionais que se fortalecem com a total sensação de impunidade que reina neste segmento.

Com este quadro, procurei demonstrar que tivemos sensíveis avanços, mas o quadro atual do processo de habilitação poderia estar bem melhor consolidado dentro do espírito do CTB, com mais critério, mais controle e principalmente com mais projetos educacionais voltados à educação de trânsito.

Quanto ao processo de habilitação especificamente para motocicleta, vimos enfrentando uma dura constatação junto aos Estados, uma vez que conforme determina a Resolução 168 é obrigatório que o candidato à motocicleta tenha no mínimo 15 horas/aulas de prática na motocicleta, nesse aspecto temos encontrado muitas dificuldades, primeiro porque o candidato à motocicleta já vem sabendo pilotar, ou melhor, pensa que sabe, em segundo e talvez a principal dificuldade é quanto à baixa qualificação dos instrutores de motocicleta, pela total ausência de cursos preparatórios ou mesmo de capacitação, o que acaba tornando desgastante a exigência de cumprimento  das 15 horas/aulas, uma vez que esse instrutor não está pedagogicamente preparado para o exercício da profissão. 

Finalizando, entendo que se torna essencial e imprescindível a produção urgente de um novo texto legal, em forma de resolução federal, que possa disciplinar e regulamentar melhor à atividade das instituições formadoras dos Recursos Humanos da área de trânsito e dos Centros de Formação de Condutores, é imperioso também que este novo instrumento possa materializar a necessidade e a realidade  do trânsito brasileiro, corrigindo distorções e normatizando todas as atividades profissionais decorrentes dos sistemas federal e estadual de trânsito e principalmente sobre aquelas atuações que de maneira latente se destacam nesse novo cenário como é o caso da motocicleta, objeto temático da Semana Nacional de Transito – versão 2006.
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